
INTRODUÇÃO GERAL


Este estudo, subordinado ao título – Empregabilidade e Percursos de Inserção Profissional. Os diplomados no Ensino Superior Politécnico – destina-se à obtenção do grau de Doutor em Sociologia na Universidade do Algarve.


Compreender as características e os factores estruturantes dos percursos de inserção profissional e de definição dos perfis de empregabilidade de alunos diplomados no ensino superior politécnico foi o motivo fundamental com que iniciámos o estudo. A experiência profissional e académica acumulada, de cerca de 12 anos de docência no ensino superior, à qual acresce a experiência pessoal enquanto diplomada à procura do primeiro ou novo emprego, condicionaram e justificam o interesse especial que as questões associadas à inserção profissional e à forma como se processa a transição da escola para o mercado de trabalho sempre nos suscitou. O contacto directo e quase diário, proporcionado pela profissão, com as dúvidas e as incertezas partilhadas por alunos e ex-alunos já diplomados, em relação ao futuro profissional e, particularmente, aos factores que se jogam ao nível da construção do perfil profissional e da procura, obtenção e manutenção de um emprego foram importantes pilares para a condução deste estudo. A urgência destas questões, suscitou e consolidou a necessidade de procurarmos respostas e, simultaneamente, de aceitarmos o desafio de contribuir para o enriquecimento do olhar interpretativo dos múltiplos “porquês” e “comos” que emergem nestes campos multidimensionais. Quais são as principais dificuldades sentidas pelos recém-diplomados na procura do primeiro emprego? De que forma essas dificuldades influenciam os seus percursos de entrada no mercado de trabalho? Como avaliam os seus perfis de competências e de capacidades para o exercício profissional? Que perfis de competências e de capacidades consideram mais adequados para o exercício profissional? Será que as representações partilhadas se aproximam do que o mercado de trabalho exige e/ou necessita? De que forma o perfil de competências e de capacidades influencia o percurso de inserção profissional?


O trabalho e, concretamente, a actividade profissional são núcleos estruturadores da vida social dos indivíduos nas sociedades contemporâneas. São importantes não só em si, mas também pelas articulações que estabelecem com outras esferas: família, lazer, aspectos económicos e materiais, política e até mesmo, a organização do tempo e do espaço. Existe, assim, uma evidente relação estruturante e estruturadora entre a sociedade e o “mundo do trabalho”. A profissão e/ou a construção da identidade profissional têm, também, uma forte influência sobre o sistema de valores e de representações de qualquer indivíduo e, em última instância, sobre o posicionamento deste no espaço social, em termos do estilo de vida, dos projectos e das estratégias pessoais de reprodução e de mobilidade social. É neste plano transversal que se situa o presente estudo, enquanto resultado de um aprofundamento do olhar sobre as dinâmicas psicossociais que estão subjacentes aos percursos de inserção profissional e de empregabilidade em diplomados do ensino superior politécnico português.

A saída do sistema escolar marca o fim de uma etapa decisiva no processo de socialização e inicia uma outra, mais ou menos longa, que se pode considerar marcada por alguma vulnerabilidade. Os jovens que terminam o seu período de formação, transitam de um mundo relativamente protegido, como é o da escola (Alves, 1999), para outro (o mundo do trabalho), onde a instabilidade e a incerteza tendem a imperar. As novas formas de organização do trabalho, os efeitos da globalização, o impacto das novas tecnologias, a diversidade de critérios e de estratégias de recrutamento, a desvalorização dos diplomas escolares e os crescentes índices de desemprego, têm vindo a questionar a desejada correspondência entre um certo tipo de formação e um certo tipo de emprego ou profissão. 

À luz do actual contexto, em que as certezas de outrora são postas em causa e se dá por esgotado o pressuposto da empregabilidade imediata e garantida, os períodos de transição ganham novos contornos, e diferentes são as estratégias/estilos de vida adoptados na moratória que se estabeleceu entre a saída da escola e a entrada no mundo do trabalho. Se observarmos atentamente a realidade da população recém-diplomada, facilmente constatamos dois elementos conflituais. Por um lado, o entusiasmo inerente a uma fase de vida em que são dados passos decisivos na construção pessoal e social e, por outro, a expectativa de quem vê essa mesma construção pessoal e identitária dificultada pelos constrangimentos sociais e económicos que “amarram” a liberdade de escolha. O futuro profissional é ponderado não só em função do desejável, ou seja do que o próprio gostaria de fazer, mas sobretudo do que é concretizável, ou seja, do que está disponível para fazer. 

Simultaneamente, importa notar que o mundo das actividades profissionais, ganhou novas características, apelando para formações de base mais abrangente e com grande versatilidade para gerir a mudança. Os referenciais que determinam os perfis de competências, já não são as profissões em sentido estrito, mas antes, indicadores bem mais amplos, como sejam as funções e as áreas profissionais, os contextos empresariais e tecnológicos, os mercados de trabalho e os papéis sociais de adulto activo (Knight e Yorke, 2002). 

Neste quadro, o contexto da “nova economia” remete-nos para a necessidade de reflectir de uma forma diferente sobre a problemática da relação escola – mundo do trabalho e, particularmente, sobre os processos de inserção dos jovens no mercado de trabalho e de construção do perfil de empregabilidade. 

São vários os sinais de que a conhecida relação “escola/formação - emprego” tem vindo a tranformar-se. Ao equacionarmos esta relação, somos levados a considerar e a registar algumas evidências e tendências. Uma dessas evidências é o desaparecimento da linearidade que, até há alguns anos, caracterizava a evolução dos ciclos de vida: à formação seguia-se o trabalho e trabalho significava emprego. Ou seja, o investimento pessoal no processo de formação, como etapa de acesso à vida adulta, correspondia a uma inserção esperada e possível. Hoje, a relação entre formação inicial e emprego é tendencialmente difusa e ambígua.

A globalização da economia, internacionalizada e fortemente interdependente, e a emergência de novos modelos organizacionais, que se caracterizam pela necessidade de responder rapidamente à mudança, acarretaram alterações de natureza e de conteúdo nas estruturas ocupacionais: a mão-de-obra tende a ser maioritariamente qualificada, com um predomínio da polivalência e da integração de funções, sendo os vínculos contratuais cada vez mais fluidos e instáveis. São também novos e diversificados os critérios de recrutamento; as actividades a desempenhar ao longo da vida são variadas e, como consequência, as necessidades de formação são transversais ao percurso profissional. 

É neste contexto, de transformação do trabalho e das relações entre a escola e o mercado de trabalho, que os jovens do ensino superior universitário ou politécnico se movimentam no processo de estruturação do seu percurso escolar e de construção dos seus projectos de vida/carreira. Ou seja, é num cenário impreciso que os jovens tentam projectar a sua vida, sem saberem quando obterão o primeiro emprego, a sua duração e o grau de relação com a formação dita especializada em que investiram. Em consequência, um dos grandes novos problemas que agora se apresenta, é o da capacidade dos jovens edificarem um percurso de vida num quadro de estabilidade mínima, onde o investimento que fazem para a obtenção de um diploma não é garante de um emprego à saída do sistema de formação. 

Neste novo alinhamento, vemos a literatura científica em torno desta questão caracterizar o processo de inserção profissional como um período cada vez mais longo e tendencialmente mais complexo. Por um lado, as novas incorporações na vida activa são mais demoradas; por outro, as que são “bem sucedidas” tendem a ser caracterizadas, em traços largos, como precárias. Autores como Olivier Galland (1985) e Esperanza Roquero e Peiró (1994), já nas décadas de 80 e 90, caracterizavam a inserção profissional como uma “porta giratória”. Ou seja, o primeiro emprego para os jovens não é mais do que o início de um processo de entradas e saídas do mercado de trabalho, passando por períodos mais ou menos longos de desemprego. Para estes autores, a expectativa de uma inserção profissional com a consequente estabilidade contratual é cada vez mais uma miragem, só acessível a poucos.

À complexidade de que se reveste o fenómeno da inserção profissional dos jovens deve acrescentar-se o facto de, muitas das dificuldades encontradas, fugirem aos registos oficiais. O chamado “desemprego oculto” (Peiró, 1994) inclui: i) o caso dos jovens que prosseguem estudos por não encontrar emprego, apesar de esta não ser a sua primeira opção (transição escola-escola); ii) dos que frequentam temporariamente cursos de formação e/ou formação pós-graduada; iii) das raparigas que optam pelo casamento ou pelos trabalhos domésticos na impossibilidade de encontrarem emprego; iv) dos estudantes que acumulam situações de trabalho temporário; v) dos que trabalham nas produções familiares sem registo, entre outras situações.

Num contexto de tendência para o crescimento do desemprego e da flexibilidade contratual, a constatação de que os percursos profissionais dos indivíduos são, cada vez mais, marcados por interrupções e afastamentos periódicos da actividade profissional, conduziu à consolidação do interesse por parte da comunidade académica pela exploração das variáveis e dos factores subjacentes à relação mercado de trabalho/emprego – indivíduo. Os modelos e os quadros teóricos multiplicaram-se, centrando-se, numa fase inicial, no conceito de transição, evoluindo depois para o de inserção e, emergindo a partir deste, o de empregabilidade. No âmbito da Sociologia, da Psicologia, da Economia e de outras áreas disciplinares, é frutífera a discussão teórico-conceptual a respeito, principalmente, nas últimas três décadas do séc. XX. Entre os modelos que procuram explicar e identificar os factores subjacentes aos percursos de inserção profissional destacam-se os de Super (1992) e Montané (1993), pela sua base interaccionista. Sublinha-se e consolida-se a importância de considerar a influência das variáveis sociais na análise dos percursos profissionais. Se o acesso ao trabalho está em parte relacionado com o nível e o tipo de diploma obtido pelos sujeitos, pode antever-se que tal acesso é também condicionado por factores sociais.

O modelo de Montané destaca-se, particularmente, neste âmbito de estudo, porque deixa um importante legado para os estudiosos do processo de inserção profissional. Entre estes, destacamos a empregabilidade enquanto conceito operatório-chave da relação indivíduo-mercado de trabalho, indivíduo-transição da escola para o mercado de emprego. Ao modelo de Montané seguem-se outros: (i) o de J. M. Blanch (1994) com o seu modelo psicossociológico de empregabilidade; (ii) o de Drucker (1993), que assume a empregabilidade como processo de valorização; (iii) o de Dearing (1997), que defende que a empregabilidade deve ser vista como dependente da posse de um conjunto de competências ou, ainda, (iv) o de Hillage e Pollard (1998), que entendem que a empregabilidade é fruto da interacção entre capacidades pessoais e características do contexto, na medida em que as mesmas, influenciam directamente a probabilidade de obtenção e de manutenção de um emprego ajustado aos objectivos e expectativas iniciais. 

Na última década e meia, a reflexão teórica em torno do conceito de empregabilidade tornou-se um modismo, associando-se, também, à fase de renovação da Teoria do Capital Humano, que sustenta a existência de uma correlação directa entre valorização dos recursos humanos, empregabilidade e desempenho económico. Se inicialmente, a discussão em torno dos factores que influenciam a empregabilidade constituiu, um segundo patamar da reflexão acerca dos processos de inserção profissional, a frequência da sua utilização e recurso nos diferentes discursos políticos e científicos, tornou-a prioritária e quase independente.

Uma análise completa das últimas “discussões” e “reflexões” produzidas a respeito da empregabilidade, revela a existência a três aspectos centrais ao conceito, na actualidade. A empregabilidade é uma característica dos indivíduos que já estão empregados e dos que procuram o seu primeiro emprego, sendo que se manifesta pelo desejo e capacidade de ser tão pró-activo quanto possível, tendo em conta os constrangimentos organizacionais e institucionais, no sentido de conseguir e manter um lugar no mercado de trabalho. A empregabilidade é também, uma característica do colectivo, porque dependente do contexto envolvente, isto é, do contexto socioeconómico, dos mercados de trabalho, de emprego e de formação, isto é, dependente do que o contexto necessita e permite desenvolver. Apesar de ser “medida” individualmente, a empregabilidade não depende apenas em exclusivo da pró-actividade individual em matéria de competências, capacidades e conhecimentos. É, também, fortemente determinada pelos vários micro, meso e macro contextos por que passa e se insere o indivíduo ao longo do seu processo de crescimento individual e de construção das suas identidades pessoal e profissional.

Nesta linha de pensamento, explorar e reflectir sobre a empregabilidade implica assumí-la “from a constructivist, ecological and developmental perspective, bearing in mind the fact that the contexts and the individual are constantly interacting, influencing and being influenced”
 (Grip, Van Loo e Sanders, 2005: 25). Definir e operacionalizar o conceito de empregabilidade implica partir de um posicionamento em que se assume que o mesmo é resultado de uma combinação complexa de diversos factores inerentes ao mercado do trabalho, às instituições de formação, aos processos de recrutamento das empresas, às políticas económicas implementadas pelo governo, às características pessoais/sociais das pessoas consideradas individualmente, aos contextos familiares, às redes de socialização incluindo vizinhos, amigos, colegas, à identidade cultural. A empregabilidade não é apenas um “resultado”; os “constructos” sobre a empregabilidade estão intimamente relacionados com questões de identidade pessoal, de socialização, de capital cultural e pessoal ou de hábitos, que se iniciam e desenvolvem ainda antes do indivíduo ingressar na escola ou no mercado do trabalho.

É pelas razões expostas que se justifica a utilidade prática e teórica da investigação efectuada, modelada por uma perspectiva crítico-analítica plural e distinta do tipo de estudo realizados, centrados, em regra, numa visão não suficientemente completa e interactiva dos conceitos de empregabilidade e de inserção profissional. Pretendeu-se, em concreto, com a presente investigação dar resposta às questões: “De que falamos quando nos referimos à empregabilidade de diplomados no ensino superior?”, “Como avaliam os próprios diplomados a sua empregabilidade? E a sua inserção profissional?”, “Quais são os principais factores que influenciam a empregabilidade individual?”, “De que forma o percurso de inserção profissional influencia ou é influenciado pelo perfil de empregabilidade?”. Por outras palavras, interessou-nos compreender e caracterizar o perfil de empregabilidade dos diplomados no ensino superior politécnico e seus factores estruturantes. Numa lógica de exploração sequenciada, na primeira fase, focou-se a atenção nos factores que influenciam a empregabilidade individual para, numa segunda fase, explorar a forma como esses factores se dispõem na definição dos perfis de empregabilidade. 

Situando a investigação ao nível do diagnóstico do perfil e dos factores estruturantes da empregabilidade dos diplomados no ensino superior politécnico, tendo por base o estudo do caso dos graduados no Instituto Politécnico de Beja (IPB), assumiram-se como objectivos específicos:

· Caracterizar os perfis de empregabilidade dos diplomados no ensino superior politécnico;

· Identificar os seus factores e elementos estruturantes.

Para responder às questões específicas e atingir os objectivos delineados, recorreu-se a uma perspectiva conceptual plural, com ênfase nos aspectos sociológicos, sem negligenciar os contributos de outras áreas tais como as ciências da educação, a psicologia social e a gestão dos recursos humanos, consubstanciada por uma estratégia de abordagem metodológica dual, quantitativa e qualitativa.

O trabalho de campo, realizado ao longo de cerca de dois anos e meio, centrou-se na exploração e tradução analítica das unidades de observação seleccionadas, a saber: diplomados no IPB, “empregadores” com experiência de trabalho com diplomados no IPB, directores de curso, responsáveis institucionais e outros informadores-chave dos sistemas de educação e de formação locais e da zona de influência directa do IPB, o que nos permitiu recolher evidências empíricas estruturantes para todo o percurso de investigação.

Ao longo do estudo, que em termos globais se prolongou por cerca de quatro anos (Outubro de 2003 a Setembro de 2007), procurou assumir-se uma postura crítica de discussão e interpretação do discurso simbólico-valorativo emergente dos dados recolhidos e dos modelos teóricos existentes nas áreas transversais da inserção profissional e da empregabilidade. Para o efeito, e embora no modelo de estudo desenvolvido, não tivessem sido definidas hipóteses de investigação, sentimos a necessidade de assumir algumas questões ou hipóteses utilitaristas, que nos guiaram no campo da exploração da realidade e no processo de triangulação das fontes, o que não nos deixaram cair nas deduções e interpretações fáceis acerca da natureza e das características dos factores que influenciam a empregabilidade individual.

No domínio da assunção da empregabilidade enquanto processo e enquanto produto da interacção dinâmica, única e individual, de factores e características individuais (de cada pessoa) e de factores e características contextuais (de cada contexto, comunidade, local...) existe ainda, particularmente no quadro científico nacional, um longo caminho a percorrer, que se justifica em grande parte pelo uso padronizado, e algo recorrente, do conceito, em linguagem de senso comum, em alguma produção científica e, principalmente, no discurso político, enquanto sinónimo e subjacente a indicadores individuais como: posse ou não de emprego, tempo de espera para a obtenção de um emprego, tempo de desemprego. 

A avaliação da empregabilidade individual, centra-se, regra geral, em verificar se o indivíduo em causa está ou não empregado, que tipo de vínculo contratual tem e durante quanto tempo procurou emprego. Nesta linha de interpretação, faz-se equivaler a empregabilidade ao resultado final, aos indicadores de obtenção ou não de emprego, anulando e/ou descurando a dimensão global do conceito, na perspectiva em que a posse ou não de emprego, o tempo maior ou menor de procura são resultado e directamente influenciados pelos conhecimentos, capacidades, recursos pessoais tidos no domínio da procura, obtenção e manutenção de um emprego, por um lado, e, por outro, pelas características, expectativas e necessidades do contexto de inserção profissional. Nesse contexto, incluímos a família, a escola, o mercado de trabalho, o mercado de emprego... Ao nos propormos explorar a empregabilidade nesta perspectiva, assumimos o risco e o desafio de enveredar por uma área insuficientemente explorada em Portugal e em que, a nível internacional, estavam, (quando começámos) a ser dados os primeiros passos. São poucos os estudos e os autores, entre os quais se destacam Lee Harvey (1998), Alan Brown e Walter Drew (2003), Peter Kinght e Mantz Yorke (2003) e Claire Smertherham (2003), que procuraram estudar os factores que na actualidade, no âmbito da Sociedade do Conhecimento, influenciam a empregabilidade individual.

Os padrões, os critérios, os recursos que definem hoje o que deve ser um bom profissional, um profissional competente, estão em constante mudança, sendo que, o que faz a diferença, assumindo a perspectiva de Guy Le Boterf (2005), já não é mais ser competente mas, sim, agir com competência. E agir com competência implica, para além do domínio do “saber- saber” e “saber-fazer”, sobretudo, o “ saber-ser”, o “saber-estar” e o “saber-evoluir” no contexto específico da acção. É nesse contexto dinâmico que nos movimentamos. 

Com a expectativa de contribuir para o enriquecimento, por um lado, da discussão prática e teórica do conceito de empregabilidade e, por outro, associado à exploração da relação existente entre empregabilidade e inserção profissional, da identificação dos principais factores que influenciam a empregabilidade individual, lançámo-nos ao desafio, numa área relativamente “virgem”. Em campos multi-semânticos como são os subjacentes aos conceitos de empregabilidade e de inserção profissional, é natural a existência de dúvidas e indefinições na construção do modelo de análise e na identificação das variáveis e dos indicadores mais adequados para a sua operacionalização e medida. Mas não será o sentimento de dúvida um estado indispensável à procura de respostas? Assim procurámos proceder, ao utilizar a dúvida como base estruturante de um olhar mais atento, mais regulador, mais aferidor e construtor do caminho a seguir. No final do percurso, consideramo-nos satisfeitos, eliminámos muitas dúvidas e encontrámos algumas verdades, provisórias é certo... mas, válidas e consubstanciadas na realidade. 

Consideramo-nos, satisfeitos porque julgamos atingidos os nossos objectivos iniciais. O percurso de investigação permitiu explorar e identificar um conjunto de factores que, no caso dos diplomados no ensino superior e, em particular, dos diplomados no IPB, revelou ser determinante para a compreensão do perfil de empregabilidade individual, na óptica da interpretação interaccionista indivíduo- contexto. Os factores identificados constituem os denominadores emergentes das perspectivas assumidas pelas unidades de observação envolvidas no estudo. Denominadores a partir dos quais é possível trabalhar a fim de que o objectivo político, nacional e internacional de melhoria da empregabilidade dos diplomados do ensino superior seja “mais” realizável ou sustentável. 

O percurso de investigação também nos permitiu conhecer mais de perto a realidade e a evolução do percurso sociobiográfico e profissional dos diplomados após a conclusão do curso, as dificuldades por que passam, o balanço que fazem, as opções que assumem, as críticas que dirigem... Adicionalmente, também, nos permitiu aprofundar o olhar sobre a forma como o mercado de emprego funciona... o que os “empregadores” mais procuram..., o que “exigem”..., quais os critérios implícitos e explícitos de selecção e avaliação de desempenho dos seus colaboradores... e, por último, neste contexto de interacção, sobre o papel assumido e desempenhado pelo “mercado de formação”... de que forma é que as questões associadas à inserção profissional e ao perfil de empregabilidade dos alunos e ex-alunos são vistas, assumidas... Em suma, fruto e testemunho das aprendizagens feitas, este é o estudo que conseguimos fazer, empenhados em contribuir para a consolidação e enriquecimento da discussão teórico-epistemológica feita em torno da empregabilidade e da inserção profissional nas áreas científicas da Sociologia, das Ciências da Educação e, também, da Economia. O estudo foi desenvolvido no âmbito das actividades do Laboratório de Sociologia e Educação (LSE) integrado no Centro Universitário de Investigação Educativa e Sociológica (CUIES) da Universidade do Algarve, ao qual pertence a orientadora da tese, Professora Doutora Maria das Mercês Cabrita de Mendonça Covas.

Enquanto testemunho do percurso de investigação desenvolvido, estruturou-se o presente relatório em partes e capítulos.

Na Introdução são apresentadas, em linhas gerais, as razões que nos levaram à necessidade de aprofundar a investigação sobre a empregabilidade e a inserção profissional dos diplomados no ensino superior, bem como, os objectivos do estudo. Assumindo uma perspectiva crítica sobre a “forma e o estado da arte” no domínio da discussão teórico-prática dos conceitos de inserção profissional e de empregabilidade, procuramos apresentar de forma sumária, neste capítulo, as possibilidades analíticas de operacionalização dos mesmos, na óptica da necessidade de incorporação de uma linha de investigação de fundamento interaccionista. São enunciadas, igualmente, as principais questões norteadoras da investigação, bem como, uma breve síntese, dos principais fundamentos teórico-metodológicos.

Na Parte I intitulada: Trabalho, Emprego e Empregabilidade: Mutações e Transformações Analíticas e Sociais, procurou-se situar a discussão do binómio: empregabilidade versus inserção profissional, no âmbito das transformações socioeconómicas que modelaram a evolução político-social do denominado “mundo ocidental” em que nos situamos, durante o séc. XX e inícios do séc. XXI. O enquadramento histórico-social ajuda a perceber que a actualidade e as transformações com que convivemos actualmente no plano económico, tecnológico, produtivo, das relações de trabalho e no comércio internacional, entre outras, têm história. Uma história associada a 3 grandes modelos socioeconómicos, a saber: o taylorista, o fordista e o pós-fordista ou pós-industrialista. São 3 modelos que regularam/regulam, no seu tempo social e contextual específicos, os modos de funcionamento e o significado social dos mercados de emprego e de trabalho, bem como a respectiva evolução operacional e social dos conceitos de emprego e de empregabilidade. Há aliás quem defenda a tese da impossibilidade de se proceder a uma análise credível dos conceitos em estudo sem a ponderação das transformações ocorridas e perspectivadas do mundo laboral, numa lógica transversal de que trabalho, emprego e empregabilidade são fenómenos interdependentes. A abordagem adoptada traduz uma busca do sentido actual das tendências e fundamentos da lógica de construção dos perfis de empregabilidade e dos percursos de inserção profissional, e, simultaneamente, a procura de uma via de enriquecimento dos debates que ao nível da Sociologia e, particularmente, da Sociologia do Trabalho e das Organizações se têm vindo a desenvolver na área, recentrando a análise no valor social do emprego e do trabalho.

Na Parte II – Para uma Arquitectura da Problemática Teórica e da Perspectiva Analítica de Inserção Profissional e de Empregabilidade – é desenvolvido e explorado o processo de clarificação e mutação conceptual por que passou a problemática da inserção profissional e, daí derivante, também a da empregabilidade. Falar de empregabilidade, como uma problemática de interesse sociológico, implica não só lançar um olhar lúcido sobre o conceito, mas, também situar, num primeiro momento, as suas origens e a sua relação “umbilical” com o de inserção profissional. Esta forma de abordagem traduz uma busca de sentido das actuais tendências e fundamentos da explicação do conceito, desocultando os indicadores centrais que modelam a capacidade individual, de procurar, conquistar e manter um emprego. Nesta parte procurou-se apresentar e justificar, por um lado, a relação correlacional existente entre inserção profissional e empregabilidade e, por outro, consubstanciar o caminho e a lógica de interpretação/exploração interaccionista seguida.

Na Parte III, dedicada à explanação dos Procedimentos Analíticos e da Opção Metodológica – são ilustradas e justificadas, numa primeira fase, as características do estudo realizado, os princípios de operacionalização do modelo analítico e a estratégia de abordagem adoptada. Em sequência, são descritos os critérios que presidiram à selecção das unidades de observação, da população e das “amostras”. Apresentam-se, em seguida, os instrumentos de recolha de informação, bem como, os critérios de validação e de fiabilidade. Por último, é feita a apresentação das técnicas quantitativas e qualitativas utilizadas na análise de dados, enquadradas na lógica de complementariedade que procurámos garantir, tendo em conta, por um lado, a natureza e as características da informação recolhida e, por outro, o objectivo de enriquecer as interpretações e as leituras produzidas a partir dos dados recolhidos.

A quarta parte intitulada – Empregabilidade e Inserção Profissional: Perfis e Percursos - é dividida em dois capítulos, a saber:

1. Inserção Profissional e Empregabilidade: determinantes individuais;

2. Inserção Profissional e Empregabilidade: determinantes contextuais.

No primeiro capítulo, são apresentadas e discutidas as principais características do percurso de inserção profissional dos diplomados no IPB que, por sua vez, se assumem como dimensões e factores individuais estruturantes do perfil de empregabilidade. A apresentação e a discussão dos resultados é feita de acordo com a matriz de operacionalização dos factores que ilustram e constroem o perfil de empregabilidade, assumido na fase de estruturação teórico-metodológica do percurso de investigação. É explorada, com especial ênfase, a matriz de representações, significados e auto-conceitos construídos pelos diplomados acerca, por um lado, do que é e do que é exigido ao nível do exercício profissional, isto é, as exigências actuais do desempenho profissional, e, por outro lado, das capacidades e qualidades tidas e adquiridas para o seu cumprimento. Numa lógica de interpretação interaccionista dos percursos de inserção profissional e da empregabilidade individual, no 2.º capítulo desta parte, centra-se a análise na discussão das características e factores que do lados dos mercados de trabalho, emprego e de formação ajudam a compreender a explicar os perfis de inserção e de actual situação profissional identificados na população em estudo. Trata-se de um capítulo onde se descrevem as representações assumidas em relação ao perfil de empregabilidade, tidas pelos diplomados no IPB e, ao nível do mercado de emprego, como esse perfil se aproxima ou não das suas expectativas e/ou exigências. Adicionalmente, ao nível dos representantes do mercado de formação, é caracterizada a forma como os indicadores de empregabilidade, particularmente, os perfis de capacidades e qualidades pessoais são trabalhados, explorados e/ou enriquecidos. Após a leitura deste capítulo é possível inferir as principais dimensões estruturantes do perfil de empregabilidade que subjazem ao tipo de percurso de inserção profissional desenvolvido e/ou ao confronto das práticas e das representações emergentes do contexto.


Na última parte do relatório – Considerações Finais – são descritos os eixos nucleares dos resultados de investigação, na óptica dos factores e das dimensões individuais e contextuais da empregabilidade. Complementarmente, e nesta sequência, são explanadas algumas considerações e recomendações de natureza prática no domínio do estudo e da compreensão do “constructo” teórico de empregabilidade, da exploração da relação empregabilidade/inserção profissional, quer ainda, da identificação de algumas pistas de reflexão no sentido da consubstanciação de práticas e medidas que visem a melhoria da empregabilidade individual e colectiva.

� “numa perspectiva construtivista, ecológica e desenvolvimental, levando em linha de conta o facto de que os contextos e o indivíduo estão em constante interacção, influenciam e são influenciados”.
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